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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

	Tese 024

CRIMES FALIMENTARES – PRESCRIÇÃO – INTERRUPÇÃO

Nos crimes falimentares aplicam-se as causas interruptivas da prescrição, previstas no Código Penal  (Súmula 592 do Supremo Tribunal Federal). 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)


JURISPRUDÊNCIA

SÚMULA 592 - STF

Nos crimes falimentares, aplicam-se as causas interruptivas da prescrição, previstas no Código Penal.

JURISPRUDÊNCIA - STJ

PENAL – CRIMES FALIMENTARES – PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA.



- A prescrição, nos delitos falimentares, ocorre em 02 anos (art. 199, caput, do Decreto-lei nº 7.661/75), sendo que o prazo prescricional começa a correr da data do trânsito em julgado da sentença que encerrar a quebra ou de quando deveria estar encerrada a falência, devendo, também, ser considerados os marcos interruptivos previstos em lei – como o recebimento da denúncia. Súmulas 147 e 592, do STF.



- Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 11761 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, j. 07/07/2002, D.J.U. de 26/08/2002, p. 252).

PENAL. PRESCRIÇÃO. CRIMES FALIMENTARES. NOS CRIMES FALIMENTARES, A PRESCRIÇÃO OCORRE EM DOIS ANOS, QUER SE TRATE DE PRESCRIÇÃO DA AÇÃO, QUER SE TRATE DE PRESCRIÇÃO DA CONDENAÇÃO.



O PRAZO, POREM, COMEÇA A FLUIR QUANDO NÃO TENHA SIDO ENCERRADA A FALÊNCIA, DA DATA EM QUE ISSO DEVERIA TER OCORRIDO, OU SEJA, DEPOIS

DE DOIS ANOS DA DECRETAÇÃO DA QUEBRA (ARTS. 132, PARAGRAFO 1., E 199 DA LEI DE FALÊNCIAS). NESSE SENTIDO A SUMULA 147 DO STF.



ESSE PRAZO SOFRE A INCIDÊNCIA DAS CAUSAS INTERRUPTIVAS DO CÓDIGO PENAL (SUMULA 592 DO STF). 



HIPÓTESE EM QUE NÃO OCORREU A PRESCRIÇÃO.



RECURSO DE HABEAS CORPUS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (RHC 4990 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Assis Toledo, j. 06/12/1995, D.J.U. de 05/02/1996, p. 01409).

PENAL. PRESCRIÇÃO. CRIMES FALIMENTARES EM CONCURSO MATERIAL COM ESTELIONATO. AUTONOMIA DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS (ART. 119 DO CP) E DIVERSIDADE DE CRITÉRIOS.



PRESCRIÇÃO DA AÇÃO PENAL EM RELAÇÃO AO CRIME DE ESTELIONATO, AO QUAL SE APLICAM POR INTEIRO AS NORMAS DO COD. PENAL.  NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUANTO AOS CRIMES FALIMENTARES, REGIDOS POR NORMAS ESPECIAIS (ARTS. 132, PARAG. 1, E 199, DA LEI DE FALÊNCIAS) E, QUANTO A CAUSAS INTERRUPTIVAS, PELO COD. PENAL. (SUMULAS 147 E 592 DO STJ).



RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NESSA PARTE PROVIDO PARA DECRETAR-SE A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO, QUANTO AO CRIME DE ESTELIONATO, REJEITADA IGUAL PRETENSÃO RELATIVAMENTE AOS DELITOS FALIMENTARES. (RESP 19333 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Assis Toledo, j. 20/04/1992, D.J.U. de 05/05/1992, p. 05899, RSTJ 46/239).

PENAL. CRIME FALIMENTAR. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE.



1 - O entendimento consagrado por esta Corte é o mesmo firmado nas súmulas 147 e 592 do STF, vale dizer, o prazo prescricional nos crimes falimentares começa a correr da data do trânsito em julgado da sentença que encerrar a quebra ou de quando deveria estar encerrado o procedimento falimentar, ou seja, dois anos após a sua decretação (art. 132, § 1º, do Decreto-Lei nº 7.661/45).



2 - Aos crimes falimentares, porque abrangidos por procedimento especial, não se aplica a suspensão condicional do processo do art. 89, da Lei nº 9.099/95.



3 - Ordem denegada. (HC 10667 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 08/02/2000, D.J.U. de 28/02/2000, p. 00126).
TRATA-SE DE TESE MUITO ANTIGA: NÃO FOI LOCALIZADO O MODELO.
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